
[bookmark: _Hlk93324780][bookmark: _Hlk128665941]                      ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de organização de eventos, sob demanda, com a viabilização de infraestrutura e fornecimento de apoio logístico, visando todas as atividades de operacionalização, execução e acompanhamento, que poderão ser realizadas em todo território do Estado do Piauí em atendimento às demandas do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – COREN/PI, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no edital.
2. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	
LOCAL DE EXECUÇÃO
	
VALOR UNITÁRIO
	

VALOR TOTAL


	01
	
	
	
	R$ 
	R$ 

	02
	
	
	
	R$ 
	R$ 


3. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
4. Declaramos, ainda, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços. 
5. O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da sessão de abertura da licitação. 
6. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 
	DADOS DA EMPRESA

	Razão Social:
	

	CNPJ nº:
	

	Site Internet:
	

	e-mail:
	

	Telefone/whatsapp:                                     
	(DDD)

	
Endereço 

	Rua:                                                                   
	Nº

	
	Bairro:

	
	Cidade/Estado:

	
	CEP nº: 

	EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES:
	(    ) SIM
	(    )NÃO

	DADOS DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

	Nome:
	

	Cargo:
	Nacionalidade:

	RG Nº:
	Órgão emissor:

	CPF Nº:
	

	Estado Civil:
	

	Profissão:
	

	e-mail: 
		

	Telefone/whatsapp:                                     
	(DDD)

	      
Endereço 
	Rua:                                                                   
	Nº

	
	Bairro:

	
	Cidade/Estado:

	
	CEP nº: 

	
Dados Bancários:
	Banco:

	
	Agência:

	
	Conta Corrente:                             

	DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

	Nome:
	

	Cargo:
	e-mail: 

	RG Nº:
	Órgão emissor:

	CPF Nº:
	

	Telefone/whatsapp:                                     
	(DDD)



Cidade – UF), (dia) de (mês) de (ano).
[Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal]
[Dados da Declarante: Razão Social e Carimbo do CNPJ]











                                               
[bookmark: _Hlk128666143]ANEXO IV – MINUTA DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR

1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme definido IN SEGES/MPDG nº 05/2017, é o mecanismo que define em bases compreensíveis, objetivamente observáveis e comprováveis os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e as respectivas adequações de pagamento com base nos resultados dos serviços efetivamente prestados, sendo que um dos seus principais objetivos é a busca da eficiência e o estímulo à melhoria constante dos serviços prestados.
2. O IMR mede a qualidade com que o serviço é executado e permite proporcionalizar o pagamento devido em função do recebimento do serviço com qualidade inferior à contratada, logo, não se trata de sanção, mas de instrumento objetivo para mensuração e liquidação do valor a ser pago pela prestação do serviço.
3. As ocorrências encontram-se organizadas de acordo com o crescente nível de severidade, correspondentes ao eventual impacto que causariam à normalidade dos serviços prestados, isto é, a devida qualidade dos produtos e serviços de limpeza do prédio, na forma e condições estabelecidas nas especificações técnicas.
4. O não cumprimento pela Contratada dos níveis mínimos de desempenho implicará em ajuste nos pagamentos (glosas), realizadas sobre o valor total da fatura do período de referência, sem prejuízo da eventual aplicação das demais sanções administrativas previstas em tópico específico do Termo de Referência.
5. A cada período de referência do contrato será efetuada a avaliação dos serviços prestados, com aplicação do IMR. Tendo a Contratada prestado todos os serviços dentro dos níveis mínimos de qualidade esperados, não haverá qualquer tipo de glosa na fatura a ser paga.
6. As partes declaram estar cientes das condições propostas neste Instrumento de Medição de Resultados e estabelecem, desde já, que os ajustes de valores e as penalidades aplicadas à Contratada por descumprimento dos parâmetros de qualidade indicados neste Instrumento serão descontadas no ato do pagamento da respectiva fatura, podendo ainda ser descontados da garantia oferecida ou cobrados judicialmente.
7. O indicador será avaliado nas rotinas de acompanhamento do Fiscal de Contrato, incluindo notificações à Contratada por meio eletrônico nos casos em que for constatado qualquer tipo de inconformidade.
8. A avaliação da execução dos serviços será realizada na forma e de acordo com os critérios de aferição estabelecidos neste instrumento, dentro dos prazos definidos no Anexo I – Termo de Referência.
9. Caso a Contratada identifique a impossibilidade de atender as solicitações por quaisquer motivos, deverá, tão logo possível, justificar o fato à Fiscalização, que avaliará as justificativas antes da apuração das ocorrências do período de referência. Serão considerados na apuração do IMR apenas as ocorrências em que a Contratante der causa, sendo que, na hipótese de fato que permita a classificação da ocorrência em mais de um grau de severidade ou ocorrências que permitam a soma de mais de um fator, considerar-se-á a ocorrência do nível de severidade mais grave (maior pontuação).

TABELA 1 – NÍVEIS DE OCORRÊNCIAS PARA APLICAÇÃO DO IMR

	OCORRÊNCIAS
	VALOR DA INFRAÇÃO

	[bookmark: _Hlk128664090]NÍVEL 01: Ocorrências classificáveis como de baixa criticidade, que não caracterizam interrupção na prestação dos serviços, mas que comprometem a sua realização de maneira satisfatória, a exemplo
de:
	






1 ponto

	a) atraso não previamente justificado no cumprimento de obrigações relativas ao serviço, conforme prazos previstos no Termo de Referência (por ocorrência);
	

	b) envio de ASO com informações incorretas sobre os empregados;
c) apresentar documento/relatório/laudo em desacordo com a especificação solicitada pela
Contratada;
	

	d) mau atendimento, conduta inadequada, falta de cortesia por parte da Contratada no trato com os
empregados públicos do Coren/PI (por ocorrência);
e) Não possuir estrutura física adequada/adaptada nos estabelecimentos de atendimento;
	

	f) responder às solicitações da Contratante fora do prazo acordado para demandas pontuais;
g) falta de qualidade dos serviços prestados, inclusive para os relatórios solicitados (entende-se como baixa qualidade por exemplo: erros de português em laudos e relatórios oficiais, falta de informações essenciais que devem constar nos laudos e relatórios conforme Edital/legislação, etc);
h) Envio de retificações de informações no eSocial (a partir da 2ª ocorrência).
	

	[bookmark: _Hlk128664303]NÍVEL 02: Ocorrências classificáveis como de média criticidade, porém que caracterizam algum tipo de interrupção na prestação dos serviços, a exemplo de:
	


2 pontos

	a) não cumprimento de obrigações relativas ao serviço, após reiteradas solicitações para fazê-lo (a partir de duas solicitações sem justificativas);
	

	b) falta ou atraso na entrega de documentos previstos em contrato, após reiteradas solicitações para
fazê-lo (a partir de duas solicitações sem justificativas);
c) deixar de realizar exame/consulta agendada;
	

	[bookmark: _Hlk128664415]NÍVEL 03: Ocorrências classificáveis como de alta criticidade, que caracterizam interrupção na prestação do serviço ou comprometem as rotinas/ patrimônio da Instituição, a exemplo de:
	






3 pontos

	a) realização do serviço em desconformidade com a legislação vigente;
b) desconformidade dos documentos anuais (PPRA, PGR, LTCAT, PCMSO) com as normativas vigentes e/ou com informações incorretas;
c) Dificuldade ou até impossibilidade em contatar a Contratada pelos canais de comunicação por ela informados, causando prejuízo ou atraso na execução dos serviços contratados – em casos de emergência (Assistência Social/Psicologia);
d) Enviar informações pertencentes ao e-Social fora do prazo determinado legalmente, sem prejuízo da responsabilização legal pertinente;
e) Entregar relatório fora do prazo estabelecido por determinação judicial ou previdenciária, sem prejuízo da responsabilização legal pertinente.
f) Permitir que informações consideradas sigilosas sejam acessadas por pessoas não autorizadas;
	


10. FAIXAS DE AJUSTE NO PAGAMENTO
10.1. A faixa de ajuste no pagamento será definida pela soma das pontuações atribuídas às ocorrências observadas no mês de referência para pagamento, conforme tabela 2 abaixo.
10.2. Os eventuais ajustes (glosas) ocorrerão sobre o valor total da fatura do período com níveis de serviço apurados.
TABELA  2 - FAIXAS DE AJUSTE DE PAGAMENTOS
	PONTUAÇÃO
	AJUSTE NO PAGAMENTO

	04 pontos
	Desconto de 2% sobre o valor total da fatura

	05 pontos
	Desconto de 4% sobre o valor total da fatura

	06 pontos
	Desconto de 6% sobre o valor total da fatura

	07 pontos
	Desconto de 8% sobre o valor total da fatura

	08 pontos
	Desconto de 10% sobre o valor total da fatura

	09 pontos
	Desconto de 12% sobre o valor total da fatura

	10 pontos
	Desconto de 15% sobre o valor total da fatura

	A partir de 11 pontos
	Desconto de 20% sobre o valor total da fatura do mês de
referência + aplicação de sanção administrativa



10.3. Terminado o mês da prestação dos serviços, após o recebimento do relatório mensal, a fiscalização informará a Contratada da aplicação do IMR, com as respectivas ocorrência e pontuações, bem como informando o valor da Nota Fiscal a ser emitida, após eventual ajuste conforme o quadro de pontos da tabela acima, por meio da apresentação do seguinte relatório de ocorrências (modelo):

	[bookmark: _Hlk128665083]
RELATÓRIO DE OCORRÊNCIAS

	EMPRESA CONTRATADA: 	

	MÊS/ANO DA VERIFICAÇÃO: 	/	

	
Descrição
	
Pontuação

	Ocorrência relacionada à execução contratual, julgada procedente.
	

	Data: 	/	/	
	

	Breve descrição: 	
	

	


	

	Data da notificação (quando cabível): 	/	/	
	

	TOTAL DE PONTOS NO MÊS EM REFERÊNCIA:
	

	


	

	Assinatura do Fiscal de Contrato
	

	Data: 	/	/	








ANEXO V -  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº XX/2023

Na data consignada abaixo o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – Coren-PI, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, com sede na Rua Magalhães Filho nº 655, Centro/Sul, CEP 64001-350, Teresina/PI, CNPJ nº. 04.769.874/0001-69, representado, neste ato, por seu Presidente Dr. XXXXXXX, brasileiro, casado, Enfermeiro, portador do CPF nº XXXXXXX e registro Coren-PI nº XXXXX-ENF, sua Secretária XXXXXXX, brasileira, Enfermeira, portadora do CPF nº XXXXXX e registro Coren-PI nº XXXXX-ENF , e sua Tesoureira XXXXXXXX, brasileira, Técnica de Enfermagem, portadora do CPF nº XXXXXX e registro Coren-PI nº XXXX-TE, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, de outro lado a empresa ___________________________________ com sede na ______________________, na cidade __________________, Estado _______, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº _____________________, neste ato representada por seu representante legal, nome___________________________, nacionalidade________________, estado civil ___________________, profissão __________________, identidade _______________ e CPF _________________, abaixo assinado, de conformidade com os poderes que lhe são conferidos e que constam do seu Contrato Social / Estatuto Social, acordam proceder, nos termos das Leis 14.133/2021, do Decreto n° 11.462/2023, com suas alterações posteriores, bem como do Edital de Pregão em epígrafe, ao Registro de Preços dos itens/serviços descritos no Termo de Referência, Anexo I do Edital, com seu respectivos preço unitário/mensal e total/global. 

CONDIÇÕES GERAIS
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de organização de eventos, sob demanda, com a viabilização de infraestrutura e fornecimento de apoio logístico, visando todas as atividades de operacionalização, execução e acompanhamento, que poderão ser realizadas em todo território do Estado do Piauí em atendimento às demandas do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – COREN/PI, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no edital.
2. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO
2.1. As condições técnicas e específicas para execução do objeto estão fixadas no Termo de Referência, anexo I deste Edital.
3. DAS CONDIÇÕES DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – COREN/PI será o Órgão Gerenciador, sendo, portanto, o responsável pela condução da licitação e gerenciamento da Ata de Registro de Preços (ARP). 
3.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano meses e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
3.3. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, ficando os fornecedores nela incluídos obrigados a celebrar as ordens de fornecimento ou contratos que advierem nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital.
3.4. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os requisitos dexcritos no item 8 do termo de referência.. 
3.5. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 
3.5.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Conselho Regional de Enfermagem do Piauí.
3.5.2. É facultado ao Conselho Regional de Enfermagem do Piauí, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art.20 do Decreto nº 11.462/2023.
3.6. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 21 do Decreto n.º 11.462/2023. 
3.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
3.8. Será realizada periodicamente pesquisa de mercado visando a comprovação da vantajosidade dos preços registrados. 
3.9. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133/21 ou no artigo 25 do Decreto n.º 11.462/2023.
3.9.1. Nessa hipótese, o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
3.10. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
3.10.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
3.10.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
3.11. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 
3.11.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
3.11.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
3.12. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
3.13. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
3.13.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
3.13.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
3.13.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
3.13.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.14. O cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
3.15. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 
3.15.1. Por razão de interesse público; ou 
3.15.2. A pedido do fornecedor. 
3.16. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos de ajuste, o Conselho Regional de Enfermagem do Piauí-Coren/PI fará o devido apostilamento da Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 
3.17. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será encerrada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência ou pela contratação da totalidade do objeto nela registrado. 
4. DOS VALORES REGISTRADOS 
4.1. Os valores dos itens do fornecedor deste registro de preços são: 
   4.1.1.Conforme planilha de preços.
5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano meses e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27 praticados no mercado; 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do  art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou 
e) por razões de interesse público, em virtude de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados. 
6.1.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Coren/PI. 
6.1.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados e justificados. 
7. DAS OBRIGAÇÕES E DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
7.1. As obrigações da Contratada e do Contratante estão descritas no Termo de Referência, anexo I do Edital, respectivamente, que faz parte integrante do presente instrumento independentemente de transcrição. 
8. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
8.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, enseja a sua rescisão, conforme disposto no artigo Art. 115 Lei n.º 14.133/21.
9. DAS PENALIDADES 
9.1. As Sanções Administrativas as quais estão sujeitas a licitante vencedora, estão estabelecidas no Edital. 
10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. A presente Ata de Registro de Preços fundamenta-se nas Leis nº 14.133 de 1 de abril de 2021, nos Decretos nº 10.024/2019 e nº 11.462/2023 e vincula - se ao Edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO - RP Nº xx/2023, bem como à proposta da CONTRATADA, constantes do PAD nº 351/2023, independentemente de transcrição. 
11. DOS CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pelo Coren/PI, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores e demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante desta Ata, independentemente de suas transcrições.
12. DO FORO 
12.1. Fica eleito o foro da cidade de Teresina, com exclusão de qualquer outro, para dirimir qualquer questão decorrente da utilização desta Ata. E, por se acharem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata. 
Teresina, _____ de ___________________ de 2023.
___________________________________________________
Conselho Regional de Enfermagem do Piauí 
Presidente - Dr. Antônio Francisco Luz Neto
_________________________________________________
	Conselho Regional de Enfermagem do Piauí 	
Tesoureira - Dra. Leone Maria Damasceno Soares
_________________________________________________
Contratada Representante

TESTEMUNHAS: 
[image: Logotipo, nome da empresa

Descrição gerada automaticamente]COREN/PI 
FLS.: _________
PAD nº 351 /2023
SERVIDOR:_________



Autarquia Federal – Lei 5.905/73



Rua Magalhães Filho, 655 – Centro/Sul – Teresina-PI
CEP: 64001-350 – CNPJ: 04.769.874/0001-69
Fone: (86) 3122-9999 – Site: www.coren-pi.org.br 
E-mail: protocolo@coren-pi.org.br


NOME:
CPF nº:
NOME:
CPFnº:  
[bookmark: _Hlk128666358]











ANEXO VI - MINUTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO Nº XX/2023
DECORRENTE DE PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2023
 Processo Administrativo Nº XXX/2023

FORMA DE FORNECIMENTO: INTEGRAL/PARCIAL
DATA DA EMISSÃO: 

O Conselho Regional de Enfermagem do Piauí vem, por meio da presente Autorização de fornecimento, em substituição ao termo de contrato, nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, solicitar à empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXX telefones: XXXX-XXXX e-mail: XXXXXXXXXX, o fornecimento dos materiais conforme descrito abaixo:
1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de organização de eventos, sob demanda, com a viabilização de infraestrutura e fornecimento de apoio logístico, visando todas as atividades de operacionalização, execução e acompanhamento, que poderão ser realizadas em todo território do Estado do Piauí em atendimento às demandas do Conselho Regional de Enfermagem do Piauí – COREN/PI, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no edital.
2. DO PREÇO
2.2. Ficam ajustados os seguintes valores:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	


2.1. Nos preços ajustados estão incluídos, todos os custos, impostos, obrigações, encargos e remuneração (lucro), sendo vedada a cobrança adicional de valores referentes a taxas de administração ou quaisquer outras despesas;
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento de que trata o objeto correrão por conta da dotação orçamentária:
· 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.028- Congressos, Convenções, Conferências Seminários, Simpósios e Reuniões
4. DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Contrato representado por esta AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO terá a vigência até a realização da prestação do serviço que terá prazo máximo para sua execução até 30 (trinta) dias com início a partir da data de sua assinatura.
5. DA GARANTIA SOBRE OS PRODUTOS
5.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
6. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1. A execução dos serviços deverá ser realizada nos termos, prazos e locais descritos no item 5 do Termo de Referência.
7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento dos serviços prestados ocorrerá na forma e prazos descritos no Item 7.20 do Termo de Referência.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das consignadas na Lei, as constantes no Item 11 do Termo de Referência.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. São obrigações da CONTRATADA, além das consignadas na Lei, as constantes no Item 11 do Termo de Referência.
10. DAS SANÇÕES
10.1. A CONTRATADA nos casos de retardamento, falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa sofrerá as sanções adminsitrativas descritas nos artigos 155 a 163, da Lei nº 14.133/2021, e as estabelecidas no Edital.
11.LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
11.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na  Lei nº 8.078, de 1990 –  Código de Defesa do Consumidor – e nas normas e princípios gerais dos contratos, dispostos na legislação civil.
12. DO FORO
12.1.Fica eleito o Foro da Seção Judiciária de Teresina-PI, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do contrato.
12.2. Por estarem assim justas e contratadas, obrigam-se entre si e seus sucessores ao fiel       cumprimento de todas as suas cláusulas e condições, pelo que assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo.
                                                                             Teresina-PI, ------ de ------------------ de 2023.

____________________________________________________________________________________________________
Conselho Regional de Enfermagem do Piauí
Presidente - Dr. Antônio Francisco Luz Neto
________________________________________________
Conselho Regional de Enfermagem do Piauí
Tesoureira – Dra. Leone Maria Damasceno Soares

___________________________________________
Nome do representante legal da empresa
CPF: 
Representante Legal
Testemunhas:
1. ___________________________________________
CI/CPF:
2. ___________________________________________
CI/CPF:
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